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PROVA DISCURSIVA P
2

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva os textos
para o CADERNO DE TEXTOS DEFINITIVOS DA PROVA DISCURSIVA P

2
, nos locais apropriados, pois não serão

avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.
• Respeite os limites máximos de cento e vinte linhas para a peça processual e de trinta linhas para cada questão, pois quaisquer

fragmentos de texto além desses limites serão desconsiderados. Será também desconsiderado o texto que não for escrito na(s)
folha(s) de texto definitivo correspondente(s).

• No caderno de textos definitivos, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha
qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seus textos, utilize apenas o nome
Defensor Público. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente à identificação
do candidato em local indevido.

PEÇA PROCESSUAL

Caio Santos, de dezessete anos de idade, estuda à noite e, durante o dia, ajuda seu pai, Lúcio
Santos, viúvo, no serviço de vaqueiro. Pela ajuda, o patrão do pai paga informalmente a Caio meio
salário mínimo mensal. Pai e filho moram no local de trabalho, em casa fornecida pelo proprietário da
fazenda.

Com a notícia da iminente inauguração de uma fábrica na região, Caio resolveu reunir a
documentação solicitada pela equipe de seleção de pessoal da fábrica. Todavia, ao solicitar certidões
negativas, surpreendeu-se por estar inscrito como inadimplente em determinado órgão de proteção ao
crédito, denominado OPC, por suposta dívida junto ao Banco Village S.A. Poucos dias depois, foi citado
em ação monitória, em trâmite perante a 2.ª Vara Cível de Rio Fundo, mesma comarca da fazenda onde
reside. A ação monitória n.º 1.002/2012 foi ajuizada pelo referido banco, em relação ao débito já inscrito
no OPC, ao argumento de que a instituição bancária teria disponibilizado a Caio, em conta corrente,
crédito pessoal de R$ 25 mil, que, por não ter sido pago, foi acrescido de juros e correção monetária,
atingindo o montante de R$ 50 mil.

Verificados os documentos que instruíam a ação monitória, constatou-se que a identidade e o CPF
que embasaram a abertura da conta-corrente eram do próprio Caio, e não de homônimo, e, ainda, que
a assinatura aposta no contrato de abertura de conta-corrente e de crédito pessoal era verdadeira, do
próprio Caio. Entretanto, as referências pessoais e comerciais supostamente consultadas pelo Banco
Village S.A., os comprovantes de renda, o endereço e o telefone informados como se fossem de Caio
eram falsos. Além disso, a renda e a atividade informadas não eram compatíveis com a idade de Caio,
que figurava, sozinho, como correntista, apesar da menoridade. Caio lembrou-se, então, que fornecera
cópias de seus documentos pessoais e assinara, sem ler, alguns papéis, a pedido do contador da fazenda,
Tom Jorge, que lhe dissera que iria tratar de formalidades legais relacionadas à Carteira de Trabalho e
Previdência Social para futura contratação na fazenda. 

Caio procurou o defensor público em busca de orientação para a solução de seu problema.
Explicou-lhe que seu interesse imediato era conseguir dos órgãos de proteção ao crédito a certidão
negativa para apresentá-la ao órgão que desenvolvia o processo de seleção de emprego na indústria.
Afirmou que queria, ainda, deixar de ser considerado devedor pelo Banco Village S.A. Disse que nunca
abrira conta em banco, que entregava o pouco que ganhava ao pai, para ajudá-lo nas despesas do dia
a dia e não tinha renda nem idade para movimentar tais quantias. Informou que sempre vivera conforme
suas posses, mesmo passando dificuldades. Comentou que seus amigos da escola descobriram que ele
ainda não se apresentara como candidato à seleção de pessoal para a fábrica devido à pendência com
o OPC e que, por isso, vinha sendo alvo de chacotas diariamente, e, pior, que alguns terceiros, ao
ouvirem apenas trechos da estória, passaram a acusá-lo de dever na praça. Alegou, ainda, que a notícia
se espalhara na pequena comunidade onde morava, razão pela qual ele e seu pai foram questionados
pelo dono do armazém onde compravam alimentos fiado. Segundo Caio, o comerciante, desconfiado,
passou a exigir antecipadamente o pagamento das parcelas vincendas e a fazê-los comprar apenas à
vista. Caio relatou ao defensor que se sentia diminuído e constrangido pelas dúvidas levantadas em
relação a seu nome e a sua honra, que são tudo o que possui. Além disso, relatou que passara a ter
insônia devido ao medo de perder a chance de obter um emprego próximo à sua residência e por ter
causado dificuldades ao pai.

Com base na situação acima relatada, elabore, na qualidade de defensor de Caio, uma reconvenção à ação monitória. Ao desenvolver
a peça, aborde toda a matéria de direito material e processual pertinente ao caso, fundamente suas explanações, dispense o relatório
e não crie fatos novos.
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QUESTÃO 1

Em 1988, Antônio iniciou relacionamento afetivo com Elza, que, à época, namorava Alex. Para
contrair matrimônio com Antônio, em 1989, Elza terminou o namoro com Alex. Nesse mesmo ano,
nasceu Rômulo, que foi voluntariamente registrado por Antônio como seu filho. Ambos sempre tiveram
uma relação com intenso vínculo paterno-filial, entretanto Antônio duvidava de sua paternidade biológica,
dada a inexistência de semelhança física entre ele e Rômulo. Tempos depois, o casal se separou e, então,
Antônio decidiu investigar a paternidade biológica de Rômulo, pedindo-lhe que se submetesse a exame
de DNA. Realizado o teste de paternidade, com grau de certeza de 99,99%, descobriu-se que o perfil
genético de Rômulo não era compatível com o de Antônio.

De posse do resultado, Antônio ajuizou ação negatória de paternidade contra Rômulo em 2011,
objetivando a anulação do registro civil, com a consequente retirada de seu nome da certidão de
nascimento do réu. Ajuizou, ainda, ação de exoneração de alimentos, afirmando que Rômulo já alcançara
a maioridade, o que cessaria a obrigação alimentar. Citado em ambas as contendas, Rômulo procurou
a defensoria pública do estado, para contestar as ações. 

Com base na situação hipotética apresentada, redija um texto dissertativo devidamente fundamentado, em resposta aos seguintes
questionamentos.

< É possível a anulação do registro civil de Rômulo?
< Existe prazo para a negativa de paternidade e para o requerimento de anulação de registro civil?
< O pedido de exoneração de alimentos deve ser julgado procedente?
< Pode Rômulo pleitear de Antônio indenização por danos morais pela anulação do registro civil?
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QUESTÃO 2

Um professor da rede pública estadual utilizou de artifícios ilegais para ficar afastado de seus
deveres funcionais. Para tanto, solicitou à diretora da escola e à coordenadora pedagógica, suas amigas
pessoais, que assinassem o seu nome em lista de presença, como se estivesse presente em sala de aula,
conseguindo permanecer nessa situação por aproximadamente sete anos. 

Em razão de denúncia recebida, o Ministério Público ajuizou ação de improbidade administrativa,
incluindo, entre os pedidos, o de devolução dos salários indevidamente pagos por todo o período em que
ocorreu a fraude.

Em sua defesa, o professor alegou que a pretensão de ressarcimento ao erário deveria ficar
restrita aos cinco anos anteriores à propositura da ação, em razão da prescrição prevista no art. 22,
inciso I, da Lei n.o 8.429/1992.

Em face dessa situação hipotética, redija texto dissertativo, devidamente fundamentado, em resposta à seguinte indagação: a alegação
de prescrição formulada pelo professor deve ser acolhida? 
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QUESTÃO 3

Estabelece a Constituição Federal no caput do art. 225: ?Todos têm direito ao meio ambiente
ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida,
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e
futuras gerações.”

No inciso I do artigo 3.º da Lei n.º 6.938/1981, que dispõe sobre a Política Nacional do Meio
Ambiente, meio ambiente é definido como o conjunto de condições, leis, influências e interações de
ordem física, química e biológica, que permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas.

Com base nos dispositivos acima transcritos, disserte sobre os princípios da precaução e do poluidor-pagador, estabelecendo a
diferença entre eles.
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